
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 40.920 - SC (2011/0206060-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : BEATRIZ DE JESUS MACHADO 
ADVOGADO : LESSANDRA S. PEREIRA GAZOLA 
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. TUTELA ANTECIPADA REVOGADA POR JUÍZO 
SUPERVENIENTE DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PERDA DO OBJETO 
DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal já havia consolidado o entendimento 
de que fica prejudicado o Recurso Especial interposto contra decisão em Agravo 
de Instrumento quando proferida sentença de mérito na origem que revoga a 
liminar antecipatória com o juízo de improcedência do pedido.

2.   Não obstante, esta Corte Superior, em recente julgado da 
Corte Especial (EAREsp. 488.188/SP), assentou que o Recurso Especial 
interposto contra acórdão que julgou Agravo de Instrumento de decisão, que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela fica prejudicado, por perda de 
objeto, quando sobrevém a prolação de sentença de mérito. 

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 03 de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1492247 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2016 Página  2 de 6



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 40.920 - SC (2011/0206060-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : BEATRIZ DE JESUS MACHADO 
ADVOGADO : LESSANDRA S. PEREIRA GAZOLA 
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

FEDERAL contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA ATACADA VIA AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO NOS AUTOS 

PRINCIPAIS. PERDA DE OBJETO. PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 

913.005/RN, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJE 29.9.2008; AGRG NO 

RESP. 953.750/RS, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 

29.09.2008; EDCL NO AGRG NO RESP. 1.186.146/MS, REL. MIN. 

JORGE MUSSI, DJE 27.6.2011; E AGRG NO RESP. 956.504/RJ, REL. 

MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 27.5.2010. RECURSO A 

QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Nas razões do Regimental, alega a parte Agravante a não 

observância da mudança de entendimento da Corte Especial ocorrida em março 

de 2010, por ocasião do julgamento dos Embargos de Divergência 765.105/TO 

(fls. 390).

3.   Sustenta que não pode ser aplicada a perda superveniente 

do objeto com a simples prolação da r. sentença em primeiro grau, até mesmo 

porque a questão posta em discussão originou-se em interlocutória proferida em 

primeiro grau de jurisdição, contendo dois fundamentos: 1) o acolhimento do 

chamamento da União à lide (que originariamente havia sido ajuizada somente 

contra o Estado de Santa Catarina), e; 2) o reconhecimento da competência 

absoluta do Juizado Especial Federal (fls. 391).
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4.   Requer a reconsideração do decisum agravado ou a 

apresentação do feito à Turma competente.

5.   É o relatório no essencial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 40.920 - SC (2011/0206060-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : BEATRIZ DE JESUS MACHADO 
ADVOGADO : LESSANDRA S. PEREIRA GAZOLA 
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. TUTELA ANTECIPADA 

REVOGADA POR JUÍZO SUPERVENIENTE DE IMPROCEDÊNCIA DO 

PEDIDO. PERDA DO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal já havia consolidado o 

entendimento de que fica prejudicado o Recurso Especial interposto 

contra decisão em Agravo de Instrumento quando proferida sentença 

de mérito na origem que revoga a liminar antecipatória com o juízo de 

improcedência do pedido.

2.   Não obstante, esta Corte Superior, em recente 

julgado da Corte Especial (EAREsp. 488.188/SP), assentou que o 

Recurso Especial interposto contra acórdão que julgou Agravo de 

Instrumento de decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação 

de tutela fica prejudicado, por perda de objeto, quando sobrevém a 

prolação de sentença de mérito. 

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Em que pesem os louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida. 

2.   É certo que a Corte Especial, nos EREsp. 765.105/TO, 

decidiu que a superveniência da sentença de procedência do pedido não prejudica 

o recurso interposto contra a decisão que deferiu o pedido de antecipação de 

tutela.

3.   Contudo, verifica-se que a discussão tratada nos presentes 
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autos não se assemelha àquela julgada pela Corte Especial: são hipóteses 

absolutamente distintas.

4.   Conforme informações colhidas, o Juízo de 1o. Grau 

proferiu, em 5.5.2008, Sentença de improcedência nos autos do processo 

principal (2007.72.00.003607-0/SC) às fls. 265/8 daquela Ação, na qual revogou a 

tutela, não condenou as partes em honorários e custas e julgou incabível o 

ressarcimento dos valores despendidos pelos réus pelos medicamentos 

fornecidos à beneficiária. Não houve Apelação, vindo a Sentença a transitar em 

julgado em 7.7.2008 (fl. 271-v dos autos principais).

5.   Como já demonstrado na decisão impugnada, este Superior 

Tribunal consolidou o entendimento de que fica prejudicado o Recurso Especial 

interposto contra decisão em Agravo de Instrumento quando proferida sentença de 

mérito na origem, que revoga a liminar antecipatória com o juízo de improcedência 

do pedido. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DO 

DECRETO EXPROPRIATÓRIO. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DE 

MÉRITO NA AÇÃO PRINCIPAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE 

RECURSAL. PERDA DE OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO PREJUDICADO.

1.   O presente recurso especial impugnou decisão 

proferida em agravo de instrumento interposto contra decisão que 

antecipou os efeitos da tutela recursal na ação n. 2001.5103001824-0 

que versava acerca da nulidade do decreto de desapropriação, que 

concedeu a tutela antecipada para suspender os efeitos do decreto 

presidencial que declarou de interesse social, para fins de reforma 

agrária, o imóvel em discussão.

2.   No entanto, nos autos da ação declaratória de 

nulidade, conforme informado pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, foi prolatada sentença de improcedência do pedido 

formulado pelos expropriados, no sentido da improdutividade do imóvel 

em questão.

3.   Ocorrido o julgamento do feito principal, não há como 
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se analisar o objeto referente à medida cautelar, veiculada no 

presente recurso especial. A análise do recurso especial está, pois, 

prejudicada. 

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

818.507/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.8.2011).

6.   Ademais, cumpre ressaltar ainda que esta Corte Superior, 

em recente julgado da Corte Especial, assentou que o Recurso Especial 

interposto contra acórdão que julgou Agravo de Instrumento de decisão que defere 

ou indefere liminar ou antecipação de tutela fica prejudicado, por perda de objeto, 

quando sobrevém a prolação de sentença de mérito. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

PROFERIDA EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INCIDENTAL. 

SUPERVENIENTE PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA 

DE OBJETO. 

1.   Há dois critérios para solucionar o impasse relativo à 

ocorrência de esvaziamento do conteúdo do recurso de agravo de 

instrumento, em virtude da superveniência da sentença de mérito, 

quais sejam: a) o da cognição, segundo o qual o conhecimento 

exauriente da sentença absorve a cognição sumária da interlocutória, 

havendo perda de objeto do agravo; e b) o da hierarquia, que 

pressupõe a prevalência da decisão de segundo grau sobre a 

singular, quando então o julgamento do agravo se impõe. 

2.   Contudo, o juízo acerca do destino conferido ao 

agravo após a prolatação da sentença não pode ser engendrado a 

partir da escolha isolada e simplista de um dos referidos critérios, 

fazendo-se mister o cotejo com a situação fática e processual dos 

autos, haja vista que a pluralidade de conteúdos que pode assumir a 

decisão impugnada, além de ensejar consequências processuais e 

materiais diversas, pode apresentar prejudicialidade em relação ao 

exame do mérito. 

3.   A pedra angular que põe termo à questão é a 

averiguação da realidade fática e o momento processual em que se 

encontra o feito, de modo a sempre perquirir acerca de eventual e 

remanescente interesse e utilidade no julgamento do recurso. 
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4.   Ademais, na específica hipótese de deferimento ou 

indeferimento da antecipação de tutela, a prolatação de sentença 

meritória implica a perda de objeto do agravo de instrumento por 

ausência superveniente de interesse recursal, uma vez que: a) a 

sentença de procedência do pedido - que substitui a decisão 

deferitória da tutela de urgência - torna-se plenamente eficaz ante o 

recebimento da apelação tão somente no efeito devolutivo, permitindo 

desde logo a execução provisória do julgado (art. 520, VII, do Código 

de Processo Civil); b) a sentença de improcedência do pedido tem o 

condão de revogar a decisão concessiva da antecipação, ante a 

existência de evidente antinomia entre elas. 

5.   Embargos de divergência não providos (EAREsp. 

488.188/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 19.11.2015).

7.   No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM 

CONTRA O INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. 

PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NEGADO. 

1.   Fica prejudicado o recurso especial interposto contra 

acórdão que examinou agravo de instrumento contra decisão que 

defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica 

a prolação de sentença de mérito, seja de procedência ou 

improcedência, tendo em vista que o provimento dotado de cognição 

exauriente absorve os efeitos da medida antecipatória, cumprindo ao 

réu impugnar a sentença, e não mais o deferimento ou indeferimento 

da liminar. 

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 403.631/RS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 19.12.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE 

SENTENÇA DE MÉRITO. PREJUDICIALIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

APLICABILIDADE. 

1.   É firme o posicionamento deste Superior Tribunal no 
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sentido de que fica prejudicado, por perda de objeto, o exame de 

recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo de 

instrumento de decisão liminar ou de antecipação de tutela, na 

hipótese de já ter sido prolatada sentença de mérito. 

2.   Anote-se que, ainda que reformada a sentença de 

improcedência em grau de apelação, caberá à parte propor as 

medidas cabíveis no intuito de garantir a execução provisória do 

comando jurisdicional, se assim entender necessário (AgRg no Ag 

1.106.148/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 

20/6/2014). 

3.   Incidência da Súmula 83/STJ, segundo a qual: Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.325.662/MT, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.11.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TUTELA 

ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA LIMINAR. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO RATIFICANDO A 

TUTELA ANTECIPADA ANTERIORMENTE DEFERIDA. PERDA DE 

OBJETO DO RECURSO RELATIVO À MEDIDA ANTECIPATÓRIA. 

1.   Esta Corte vem firmando o entendimento de que fica 

prejudicado o recurso especial interposto contra acórdão que 

examinou agravo de instrumento interposto contra decisão que 

defere/indefere liminar ou antecipação de tutela, quando há a 

superveniência de sentença de mérito, tanto de procedência, 

porquanto absorve os efeitos da medida antecipatória, por se tratar de 

decisão proferida em cognição exauriente; como de improcedência, 

pois há a revogação, expressa ou implícita, da decisão antecipatória. 

2.   Prolatada sentença de mérito ratificando a tutela 

antecipada anteriormente deferida, eventual recurso de apelação será 

recebido no efeito meramente devolutivo, nos termos do art. 520, VII, 

do CPC. 

3.   Recurso especial prejudicado (REsp. 1.232.489/RS, 

Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 13.6.2013).
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8.   Diante do exposto, permanecendo íntegro o fundamento da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0206060-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 40.920 / SC

Números Origem:  00088548220104040000  200872040026832

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : BEATRIZ DE JESUS MACHADO
ADVOGADO : LESSANDRA S. PEREIRA GAZOLA
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : BEATRIZ DE JESUS MACHADO
ADVOGADO : LESSANDRA S. PEREIRA GAZOLA
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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